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Conteúdo (2.º semestre de 2024):
Neste semestre, o objeto de investigação será as formas da violência na conquista de terras e

na extração de trabalho durante os processos de conquista e colonização da América. Quais foram
as  formas  de conquista  das  terras  americanas?  Por  quais  procedimentos  políticos  e  jurídicos  a
propriedade da terra e o seu governo foi outorgada ao conquistador ou aos favorecidos pelos reinos
europeus? Como a violência contribuiu  para desfazer  os vínculos comunitários das comunidades
originárias? Que novas formas essa violência assumiu, em seguida, na formação e na reprodução da
sociedade colonial em instituição e instituída? Como os grupos de interesse disputaram sobre as
formas  e  sobre  o  controle  do  uso  da  violência,  nos  diversos  momentos  da  conquista  e  da
colonização? Por outro lado, como as sociedades nativas reagiram a tais processos? Procuraremos
responder  a  essas  questões  retirando  evidências  das  fontes  primárias  listadas  abaixo,  no  item
“Programa de leituras previsto” (n.º 3 em diante).

Programa:
I. Apresentação do programa; dinâmica de funcionamento do curso; introdução ao tema.
II. Grupos de interesse e disputa sobre as formas e sobre o controle do uso da violência na conquista

da terra e na exploração do trabalho.
III.  Formas do trabalho indígena na América.  Distinção entre  modalidade,  regime e sistema de

trabalho.
IV. Mecanismos e dinâmicas do tráfico e da exploração de escravos  ameríndios: missões, guerra,

comércio, legislação.
V.  Reações das sociedades nativas à conquista das terras e às formas de exploração do trabalho:

resistência, fuga, negociação, adaptação, colaboração.
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D. Cristovam de Moura contra os padres da Companhia de Jesus que residem no Brasil, com
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(b) Leme, Pedro Taques de Almeida Paes. “Expulsão dos Jesuítas e causas que tiveram para
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capitania de São Paulo e São Vicente”. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São
Paulo, vol. III, 1898, p. 57-122. (66 p.) (69 p.)

10 (a) Vieira, Antonio. “Direções a respeito da forma que se deve ter no julgamento e liberdade
no cativeiro dos índios do Maranhão”. Obras escolhidas, vol. V (obras várias em defesa dos
índios). Lisboa: Sá da Costa, 1951, p. 28-32;
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Edusp, 2008, p. 119-155. (41 p.) (62 p.)



Métodos de avaliação:
A avaliação será feita com base em (A) nove resenhas e (B) uma síntese final.

(A) Sobre as resenhas:
 Os cinco elementos que compõem a resenha:

a Qual o tema central do texto resenhado?
b Em quantas e quais partes o texto pode ser dividido? Qual o tema central de cada parte?
c Como  cada  parte  se  articula  com as  outras?  Isto  é,  qual  é  a  lógica  que  estrutura  as

operações argumentativas do autor?
d Formule uma questão histórica ou historiográfica com base no texto.
e Enuncie  algumas  hipóteses  explicativas  para  a  questão  formulada  (isto  é,  proposições

provisórias que,  conforme  o  caso,  permitiriam  selecionar,  deduzir  ou  fundamentar  os
elementos significativos para uma resposta).

 Instrução para a entrega das resenhas:
a as  resenhas  devem ser  entregues,  no  máximo,  até  as  14h do  dia  de  discussão  do(s)

respectivo(s) texto(s), no endereço de e-mail a ser indicado;
b enviar somente arquivos em formato .docx, .doc ou .odt  (não ultrapassar uma página,

utilizar letra Times New Roman corpo 12, margens normais); identificar sumariamente o
arquivo e a resenha com “nome do estudante; nome do(a)(s) autor(a)(es); título(s) do(s)
texto(s)”, nesta ordem;

c entregar apenas uma resenha por aula; quando houver mais de um texto em discussão, a
resenha pode concernir a qualquer um dos textos, ou a mais de um (nesse caso, abordados
conjuntamente).

(B) Sobre a síntese final:
 Instrução para a elaboração da síntese final:

a relacione entre si os temas e conceitos centrais estudados durante o curso (isto é,  não
resuma o conteúdo do curso).

 Instrução para a entrega da síntese final:
a a síntese final deve ser entregue (em formato .docx, .doc ou .odt), no máximo, até 14h do

dia seguinte ao último dia de aula, no mesmo endereço de e-mail a ser indicado;
b o  texto não deve ultrapassar 3 páginas,  utilizando letra  Times New Roman corpo 12 e

margens normais;
c identificar o arquivo apenas  com “nome do estudante”, seguido de “síntese final”,  nesta

ordem.

Critérios de avaliação:
Na elaboração das resenhas, o estudante deverá demonstrar sua capacidade de ler e analisar

criticamente textos teóricos e historiográficos, desvendando a sua estrutura lógico-argumentativa.
Na síntese final, o estudante deverá demonstrar sua capacidade de compendiar seletivamente

e relacionar os temas e conceitos centrais estudados durante o curso.

Normas de recuperação:
A recuperação  consistirá  em  uma  prova  oral  individual  sobre  todos  os  textos  e  temas

discutidos durante o curso.
Só poderão fazer recuperação os estudantes que tiverem entregado nove resenhas e a síntese

final, que obtiverem nota final entre 3,0 e 4,9 na primeira avaliação, que tenham frequentado os
plantões de atendimento quando orientados nesse sentido, e que tenham atingido frequência mínima
de 70% no curso.
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